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PORTARIA N° 039/95

Vitória, no uso de suas ~~tiuI.~ da ~~h13 de Desenvolvimento de

Considera=!c :r~ a ~ 8-666,;93, com a redação dada pela Lei n°
8.883/94, que rege as Ecitaç&s e romratatos admm1strativos,prevê em seu artigo
24, dispensa para o procedimentc Ecitatório quando o valor for inferior ao fixado
em seu artigo 23, incisos ::: e :::

Consirlerandc que o parágrafo 2° do artigo 25 do referido
diploma legal prevê a responsabilidade para o agente público, se comprovado o
superfaturamento em qualqncr cas:Jde dispensa,

Considernndo as orientações passadas pelo Égrégio Tribunal de
Contas no sentido de proceder a empíes8.,colem de preçossimplificada que deverá
instruir o processo administrativo, na hipótese de dispensa em razão de valor.

Considerando que a administração pública direta, indireta e
fundacional de qualquer dos Poderes e esferas de governos devem obedecer
princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
consagrados na Car1aMagn,\ e ainda ao princípio da LiciÚiÇão(Art. 37, inciso XXI
da CF), que se destina a garantir a isonomia e selecionar proposta mais vantajosa
para a Administração, pertinentes a obras, serviços, compras, alie ções,
concessões, permissões e locações, impondo-se a esta, ainda, s. o etVância

aoprincipiodaecononúcidade, I. J>-



- .
--

.J!" '..
1- ~: '" ",

-; ~ <"'.. ~ .. .
~ ~,

.

t-

-, L
CCI""

~ - -.I.:.. de desenvolvimento
de vitória .

RESOLYE:

Estabelecer nonnas quanto ao procedimento a ser
adotado nas compras de walbais. prestação de serviços e execução de obras e
serviços de engenhm~

cAPÍTULO I

Art. 1°. Estipula ~ a serem adotados nos casos de contratações em que
a Lei 8.666/93~rq,tlmn.~m pela Lei n° 8.883/94, exija realização de certame
licitatórioou que este seja dispensado em razão do valor, que reger-se-á pelas
seguintes disposições:

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GER-4IS

Art. 2° - Fica instinrldo ~ Pm'..<L~F1X~ de RS 300,00 (trezentos reais) destinados a
cobrir pequenas despesas. a ser 3drn1nistrado pelo Chefe do Departamento de
Materiais e Serviços, &:âdácia da Presidência, Chefe do Departamento de Controle
e Finanças e Chefe do Seror de ..-\paioAdministrativo da Usina de Lixo.

Art. 3° - Para compras e ser\'iç.os even~ de pequena monta, de valor não
superior a 7 (sete) L~{V (Unidades Fiscais do Município de Vitória), para o efeito
de reduzir custos de emissão de documentos (princípio da economicidade) e agilizar
os procedimentos administrativos c.om maior produtividade e ganho de tempo~
dispensa-se celebração de instrumento formal e processo simplificado de coleta de
preços, e serão efemados sob responsabilidade dos servidores m~ados no
artigo anterior~ que deverão:

~~
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- zelar pela execução do serviço e recebimento do material adquirido
pela Cia;

-dispor em pasta própria os recibos de pagamento.a autônomo (RPA) ou
nota fiscal de serviço e nota fiscal de compras, contendo em seu verso
atestado de execução do secviço ou entrega do material, em ordem
cronológica..

- exigir do estabelec1tnPnIDcomercial, quando do preenchimento da nota
fiscal de Cv1li}n3S..a especificação da natureza do produto adquirido.

- efetuar o ~ ditd.a..a1enteaos fomecedoreslprestadoresde
serviçosatravésdo FundoFixo;. -encamlT1haTà Contabi1i~ até o 5~(quinto) dia útil do mês seguinte,
os subtotais das despesas reali7.adasaté o últim~ dia do mês 'emcurso, nos
casos em que os reaJI'SOSrepassados à título de adiantamento não' tenham
sido totalmente nttli7.Mos: '~

- prestar contas a cada dois adiantamentos de despesas efetivamente
rea11~rla~ instmindo o processo com relatório de desembolso,
comprm--andcas despesas com a pmmda das respectivas Notas Fiscais
e/ou Recibo de Pagamento a Autônomo.

Parágrafo 1inico - A prestação de contas será procedida pelos
responsáveisde cada setor acima referido, nos lÍlesmos autos do processo que
originoua solicitaçãoda quantiarepassadaà títulode fundofixo.. Art. 4°. As solicitações de compras e serviços, deverão observar os seguintes
procedimentos:

I - Nas compras o setor requisitante dará abertura ao processo administrativo,
devidamente autuado, protocolado e nmnerado, que deverá~ ins)míáo com o

Pedido de Compra de Materiais -PCM. ~ X . ~
cfiJ'-
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II -Na prestação de seniç.os e execução de obras e serviços de engenharia, deverá o
setor requisitante dar abertnra aD processo administrativo, devidamente autuado,
protocolado e numerado, e que deverá conter as seguintes infonnações:

';' .. ..-,
'; ~ ." r ~

.

.

-indicação suscinta e precisa do objeto a ser contratado;
-prazo e condições de execução do serviço ou do fornecimento do material;
-cronograma físico ~ conformeo caso;-estimativa de custo;
-projeto básico, no caso de obras;
-orçamento detalhado em plan1~ que expressem a composição de todos os custos
unitários, no caso de obras 00 seniços de engenharia;

Art. 5°. Estando o processo em conformidade com o disposto no artigo 4°,
devidamente autorizado pelo diretor da área, deverá ser remetido automaticamente
para o Diretor Admmi~wo e Financeiro, a quem incumbe indicar, por despacho,
o recurso para realização da despesa, sem o qual não prosseguirá o processo.

Art. 6° . Os processos administrativos Para os quais se impõe a realização de
procedimento licitatório deverão, necessariamente, ser instruídos com o Quadro
Comparativo de Preços e ato de ~gnação da Comissão de Licitação.

Parágrafo ÚDico.Nos casos de dispensa de licitação em que se impuser a coleta por
telefone, o próprio formulário de coleta substituirá o Quadro Comparativo de Preços,
a que se refere o capnt deste artigo.

Art. 7'. Os editais, a ordem de fornecimento de materiais, a ordem de execução de
serviços, os contratos, deverão exigir apresentação, pelo con1ratado,de notas fiscais
de serviços! compra, ou recibos de pagamento de autônomos, contendo a indicação
do número do processo administrativo, número do edita!, caso exista, bem como o
número do contrato ou instrumento que o substitua, a ser a Ia via, acompanhada do
indispensável atestado de execução de serviço ou de recebimento de material pelo
setor requisitante, juntada nos autos do processo que originou a con1ratação.

Art. se-. Deverá ser exigida comprovação de qualificação técnica e e ômica
financeira, regularidade fiscal e habilitação jmidica, nas hi óteses ntratações

cujovalor a lei determinerealizaçãode licitação. I ~ ffiI~
Q2L
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Parágrafo único. A documentação que trata o caput deste artigo, à exceção da
demons1raçãode regWaridade com a fazenda Municipal de Vitória, com o INSS e
FGTS, poderá ser dispensada.,no todo on em parte, nos casos de convite, concurso,
fornecimento de bens para proma entrega e leilão.

Art 9°, Os contratos e termos aditivos terão seus resmnos publicados no Diário
Oficial até o quinto dia útil do mês ~J1;Ilte ao de sua assinatura, salvo nas hipóteses
em que o contrato for ~il~rttio por Ordem de Fornecimento de Material ou de
Execução do Serviço.

\ pCZAc::.- I' r-.. . - I

I .~!"
,I -

SEÇÃO 11

DAS C01~fPRAS E SERVIÇOS

Art. ur. Para compras de materiais e execução de serviços comuns, deverão ser
observados os procedimentos abaixo, conforme valor do objeto a ser contratado:

I - de valor superior a 7 L""FMV e até o limite de dispensa de licitação para
Compras de Materiais e Serviços nos tennos da Lei 8.666/93, cujos valores são
alterados por portaria Ministerial da Administração Fazendária:

- instrução do processo com coleta de preços por telefone ou orçamentos;

-contratação mediante expedição de Ordem de Execução de Serviços
ou de Fornecimento de Materiais, firmada conjuntamente pelo Diretor
Admini~ativo Financeiro e pelo Chefe do Departamento de Materiais e
Serviços;

- remessa dos autos ao Departamento de Contra
programação da despesa;

ças para a

'cYL
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- JY<I~, observando-se o disposto no art. 7°, com emissão de
cheque 1lOIlrina:ao executor do serviço ou ao fornecedor do material,
assinado ca;~ pelo Diretor Administrativo Financeiro e o
Diretor de Desem-ohimecto;

dispensa-se parecer- da assessoria jurídica, vez que refere-se a
contratação direta em razãc do "\'"-alor.

II - em licitação cújo ~ arlmrte a modalidade de Carta Convite, nos termos da
alínea a do inciso TI dD an.. 23 da Lei 8.666/93, cujos limites são definidos por
Portaria Ministerial :

- real17,aç.ãode ca.tarne 1icitatório, nos casos de compras e servIços
comuns, pela Comi~ Permanente de Licitação;

- realização de ...~~ 1icitatório,nos casos de compras de materiais e
equipamentos :f~ a obras e serviços de engenharia, pela Comissão
Especial de licitaçi.;;

-:m~]ise do edita: pela assessoria jurídica;

- contratação mediante emi~ de Carta Contrato, firmada pelo Diretor
de Desenvoh'imenro e Diretor da área;.

- remessa dos autos ao Departamentode Controle e Finanças para a
progrmn~ da despesa;

- pagamento, desde que observado o disposto no artigo 7°, com emissão
de cheque nominal ao executor do serviço ou ao fornecedor do ma~al,
assinado conjunrnmente pelo Diretor Administrativ..G-Fi:mmceiro~iretor
de Desenvolvimento.

~rY~
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lU -em licitação cnja modalidade admite a Tornada de Preços, nos termos da alínea
b do inciso III do art :3 da Lei &_66li93, cujos valores são determinados por
portaria Ministerial:

- realização de cename E;mrono, pela Comissão Especial de Licitação;

- análise do edita1 pela assessoria jmidica;

-apreciação e homologaçãc de relatório de julgamento em diretoria;

- contratação mediante celebração de Contrato, tinnado pelo
conjlU1tamentepele Dlldu:- de Desenvolvime~to e Diretor da Áre~;

- remessa dos autos ac Departamento de Controle e Finanças para a
programação da despesa;

- pagamento, observado o disposto no art. 7", com emissão de cheque
nominal ao executc1"do sefiiço ou ao fornecedor do material, assinado
conjlU1tamentepelo Diretor Administrativo Financeiro e Diretor de
Desenvolvimento.

IV - Em licitação na modalidade de concorrência, no valor superior ao limite
previsto na alínea c do inciso n do artigo 23, da Lei 8.666/93, definido
trimestralmente pela Portaria lvfinisterial:

- abertura do processo administrativo, indicação do recurso para a
despesa pelo Diretor Administrativo Financeiro, para apreciação e
autorizaçãopelaDiretoriada Empresa;

- realização de certame licitatório, pela Comissão Especial de Licitação;

-análise do edital pela assessoria juridica;

- apreciaçãoe aprovaçãodo relatório de julgamento pela ~~eto~ e
posteriorhomologaçãopelo Conselhode Adnrinstraç~Y ~

~.
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- contrafação mediante celebração de Contrato, assinado conjuntamente
pelo Diretor da Area e Diretor de Desenvolvimento.

..

- remessa dos autos ao Departamentode Controle e Finanças para a
programaçãoda despesa;

- pagamento~observada a exigência contida no art. '?~ com emissão de
cheque nominal ao executor do serviço ou ao fornecedor do material,
assinado conjuntamente pelo Diretor Administrativo Financeiro e Diretor
de Desenvolvimento.

SEÇÃO 111

DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Art. 11°. Para execução de obras e serviços de engenhari~ deverão ser observados
os procedimentos abaixo, conforme valor do objeto do contrato a ser celebrado:

I -de valor superior a 7 L~IV até o limite que se dispensa licitação para realização
de obras e serviços de engenharia., cujo valor é fixado por Portaria Ministerial,
observar-se-ão os seguintes procedimentos:

- instrução do processo com coleta de preços por escrito a no mínimo 03
empresas;

dispensa-se parecer da assessoria juridica, vez que refere-se a
contratação direta em.razão do valor;

- contratação mediante emissão de Ordem de Execução de Serviço~
firmada pelo Diretor de Desenvolvimento e Diretor da Área;

- remessa dos autos ao Departamento de Controle
programação da despesa;

_\r-
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-o pagamento~observado o disposto no ali. 7'., com emissão de cheque
nominal ao executor do serviço~ assinado co!\iuntamente pelo Diretor
Administ:ra:tivoFinanceiro e Diretor de Desenvolvimento.

n - em licitação cujo valor admite a modalidade de Carta Convite~nos termos da
alínea a do inciso I do artigo 23 da Lei 8.666/93~que são alterados por portaria
Ministerial, serão observados os seguintes procedimentos:

- realização de certame 1icitatório~pela Comissão Especial de Licitação;

-análise do edita! pela assessoria jwidica;

contrafação mediante celebração de Carta Contrato ou Contrato~
assinado co!\iIJlllamentepelo Diretor de Desenvolvimento e Diretor da
Área.

- pag;r1Pento,observado o disposto no ali. 7', com emissão de cheque
nominal ao executor do serviço~ assinado conjootamente pelo Diretor
Administrativo Financeiro e Diretor de Desenvolvimento.

fi - em licitação cujo valor admite a modalidade Tomada de Preços~nos termos da
alínea b do inciso I do artigo 23 da Lei 8.666/93, fixado pela portaria ministerial,
deverão ser observados os seguintes procedimentos:

- realização de certame licitatório, pela Comissão Especial de Licitação;

- análise do edital pela assessoriajuridica;

- apreciação e aprovaçãodo relatório de julgamento pela diretoria e
posterior homologação pelo Conselho de Adminstração da CDV;

- contrafação mediante celebração de Contrato,
com o Diretor de Desenvolvimento e Diretor da '

ente\r
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- remessa dos autos ao Departamento de Controle e Finanças para a
programação da despesa.

.". '. '.
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- pagamento, observado o disposto no Art. 7'., com emissão de cheque
nominal ao executor do serviço, assinado conjuntamente pelo Diretor
Ad:nllnistrativoFinanceiro e Diretor de Desenvolvimento.

IV - em licitação cujo valor admite a modalidade de Concorrência, nos termos da
alínea c do inciso I do art 23 da Lei 8.666/93, fixado por portaria Ministerial, serão
obedecidos os seguintes procedimentos:

-abertura do Processo pelo setor requisitante, e indicação pelo Diretor
Administrativo Financeiro d~ recurso para a despesa, devidamente
autorizado pela Diretoria da empresa,

- realização de certame licitatório, pela Comissão Especial de Licitação;

-análise prévia do ed:ital pela assessoria juridica;

- apreciação e aprO\'aÇâodo relatório do julgamento pela Diretoria e
posterior homologação pelo Conselho de Administração da CDV;

- contratação memsnte celebração de Contrato, firmado conjuntamente
pelo Diretor de Desenvolvimento e Diretor da Área.

- remessa dos autos ao Departamentode Controle e Finanças para a
prognnru~~oda despesa.

- pagamento, observado o disposto no art. 7°, com emissão de cheque
nominal ao executor do serviço, assinado conjuntamente pelo DirOO5f
Administrativo Financeiro e Diretor de Desenvolvime

Ir

~
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CAPÍTULO 11

Art. 12° . Enumera procedimentos que devem ser observados nas compras de
materiais, prestação de serviços e execução de obras e serviços de engenharia, nos
seguintes casos de dispensa e inexigibilidade a saber:

I -Constituem casos de dispensa de licitação:

a) casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança
de pessoas, obras, serviço~ equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e
somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou
calamitosa, declarada pelo Diretor da área, e para as parcelas de obras e serviços
que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade,
vedada a prorrogação dos respectivos contratos.

A urgência se caractermmí quando a situação for causada por força maior,
caso fortuito, consistindo assim em fato superveniente imprevisível.

b) quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, por justificativa do
solititante ratificada pelo Diretor da área, não puder ser repetida sem prejuízo para a
Administração, mantidas neste caso, todas as condições preestabelecidas;

c) quando as propostas apresentarem preços manifestamente superiores aos
praticados no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fIXados pelos
órgãos oficiais, casos em que, oferecido o prazo para apresentação de novas
propostas (Art. 48, § único) e persistindo a situação, será admitida a adjudicação
direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de
preços.

d) para compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades ~

precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localizaç- lb-
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível de ado,

segundo avaliação prévia. @Y'C-
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e) na contratação de remanescente de ob~ serviços ou fornecimento, em
consequência de rescisão contratuaI, desde que atendida a ordem de classificação da
licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor,
inclusive quanto ao preço devidamente corrigido.

f) na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente
da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, desde que a contratada
detenha inquestionável reputação ético- profissional e não tenha fins lucrativos.

g) para aquisição ou restauração de obras de arte e objetos histórico, de
autenticidade certifi~ desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão
ou entidade.

h) para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira,
necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica,
junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de
exclusividade for indispensável para a vigência da garantia.

n - Constituem casos de inexigibDitbde:

a) aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de
marc~ devendo a comprovação ser feita através do atestado fornecido pelo órgão de
registro do comércio local em que se realizaria a licitação, pelo Sindicato, Federação
ou Confederação Patrona4 ou ainda pelas entidades equivalentes.

b) para a contrafação de serviços técnicos de natureza singular com profissionais ou
empresas de notória especialização, desde que os serviços sejam relacionados a:

-estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executi' i-
~

cfW
-pareceres, perícias e avaliações em geral,
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-assessorias ou consultarias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

-fISCalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

-patrocínio ou defesa de causasjudiciais ou administrativas;

-restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

A comprovação da notória especialização far-se-á mediante apreciação
de cmriculum '\rime, certi~ diplomas, certificados, que demontrem que o
profISSional ou empresa seja conceituada no campo de sua especialidade, em
decorrência de desempenho anterior, estudos, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades que permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o
mais adequado à plena sa1Í~~çãodo objeto do contrato.

c) para contrafação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou
pela opinião pública.

< Art. 13° - As contratações com fundamento nas hipóteses acima elencadas
obedecerão os seguintes proN"rlimentos: .

1 - Abertura do PrOCeSSOadministrativo, devidamente autuado, protocolado e
numerado;

2 - indicação suscinta e precisa do objeto a ser contrato pelo setor solicitante,
contendo despacho devidamente motivado justificando a razão da escolha do
fornecedor, do profissional ou empresa que se pretende a contratação direta;

3 - proposta do fornecedor, profissional ou empresa, com
.

comproVaçã~ lr
qualificaçãotécnicafinanceira,regularidadefiscale habilitação~ / @J
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4 - documentos comprovando as situações que autorizam a contratação direta, na
forma do disposto no artigo anterior~

5 -indicação do recurso próprio para realização da despesa;

6 - comprovação do preço de mercado do serviço~pelos meios de que dispõe a
administração para justificativa do preço;

7 -projeto básico~em caso de obras e serviços de engenhari~ na forma da lei.

8 - parecer juridico prévio~indicando a caracterização da hipótese de dispensa ou
inexigibilidade~se for o caso;

9 - ato de ratificação da autoridade superior nos próprios autos;

10 - elaboração do contrato;

11-remessa ao Departamento de Controle e Finanças para programação da despesa;

12 -publicação das razões da dispensa ou inexigibilidade da licitação e resumo do
contrato;

- Arto 14° -Caso o Diretor de Desenvolvimento venha a substituir o Diretor da Áre~
o instrumento legal de contratação, no período referente a acumulação de cargo, será
flJIDadopelo Diretor de Desenvolvimentojuntamente com a Diretora Presidente da
Empresa.

Arto 15° - O recursos interpostos contra decisões da Comissão de Licitação~ das
quais não tenham havido reconsideração~ serão apreciados pelo Colegiado da
Diretoria, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do seu recebimento.

Arto 16°. - Integram a presente Portaria os Anexos I (pedido de Compra de Material-
PCM)~II (Coleta de Preços por Telefone- CPT)~III (Ordem de Forneciment6 de
Materiais) e IV (Ordem de Execução de Serviços).

-EV~

~
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Art. 17°- Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura, revogando-
se as disposições em contrário.

Vitória, 10 de dezembro de 1995.

~'~U
Lilia ~ C. F. e Mello

Diretora Presidente da CDV

1t _I ~
..i-<~~~ .

MadsonBarboilunha
Diretor de Desenvolvimento da CDV

-J..&.. -

~"" -- <:-~. &~
Paulo Cesar Becacici Esteves

Diretor Administrativo/Financeiro da CDV

r

~(L.LL1o IV ; . ~

Carlos Robert e Lima
Diretor de Operações da CDV
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PEDIDO DE COMPRA DE MATERIAL- PCM

PCM

SETOR REQUIS, NÚMERO

MATERIAL DE ESTOQUE PARAINVESTIMENTOPROGRAMADO D
PARA INVESTIMENTO NÃO PROGRAMA!>O D

PARA OBRA FINANCIADA D
CÓDIGO DO ORÇAMENTO

_'-1_1_1_1-1_1_1_1_1_1-

MATERIAL

MATERIAL DE USO IMEDIATO
,

SETOR REQUISITANTE

Assinatura AutDrizado ELEMENTO DE DESPESA

DATA DA NECESSIDADE DO MATERIAL

~_/-
DATA REQUISiÇÃO

--1 1-
Data da erzissão

j
ESPECIRCAÇAO 00 MATERIAL VLR ESTIMADO

MAISCEDO~~- MAIS TARDE~~-

O,F.N°QUANT.UNID.NIITEM

APLICAÇÃO TOTAL

..."""""""..."""""..."..."...""..."""..."""...""..."""""..."..."""""""""" " ""...""""",,_. ,,,...,,,,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, ,,,,,,...,,...,,,,,,,,,,,,,,,,,,.,,...,,,,,, ,,,,"" "..." """""."..." " """.

..."""."...".""" """" " """""..."""""""" " "",,..."""..."""..."..." ""..."."""""...""" "...""..."""""""..."..."""..."" "".."""""...""" """"""..." "...""" "" "...".."

OBSERVAÇÃO ALMOX. REC. ENDEREÇOALMOXARIFADORECEBEDORDO MATERIAL

SEDE I USINA I
""""""."" " "" " """ " """ "..."...""""..."" " """""""" ""..."...""." """"""..."...""...".".""."." "" ,...""....

"""...""..."" """"." "" """.."..."".."" "" """..".."""""",...""""""""".... """""" """."."" """" " """ """"...""""""""""...".."""""..".....

OBSERVAÇOES: ~
....

CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO/ELEMENTO DE DESPESA" DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO DCF. ..
NI" (N° DE IDENTIFICAÇÃO) - REFERELSE AO GRUPO DO MATERIAL CONSTANTE DO CATÁLOGO.

UNIDADE - CORRESPONDE A UNIDADE DE MEDIDA D? MATERIAL (Kg, METRO CÚBICO, CX, PACOTE, ETC.)
VALOR TOTAL" (REAUESTIMADO) - O CAMPO DEVERA SER PREENCHIDO PELO SETOR REQUISITANTE. ~. nV . .

V'v Pag.:_de-



COLETA DE PREÇOS POR TELEFONE - CPT n°

TOTAL DA COMPRA

TOTAL POR LICITANTE

TIPO DE JULGAME:NTOPOR ITnM
- ----------

VALIDADE DA PROPOSTA

PAGT":115DIASDAI1.NTRBtlA[ AC'I!',I'IA<,:ÂO___n__-.--
PRAZOD[!l nN1'Hf.C3ADf .ijLJAvr:\.

MATm~IAL nOTADO (C':IFlr"OLJ)

IPI
-.-.----

DE:SCONTO

TEL. DE CONTATO/FAX

PESSOA CONTATADA

DATA DO CONTATO

N° DA ORDEM DE FORNECIMENTO

APROVADO

Obs.:

ELABORADO POR

.

1 -
PREÇO

UNITÁRIO

2-
PREÇO PREÇO
TOTAL UNITÁRIO

-' "--'.""" . -, ~_._.._-------------_._-- ,.

AUTORIZADO

.'
PCMN° SETOR REQUISITANTE

, ~~ )\

,

f
I )

, ]

Processo:

I Data: - j

LICITANTES
3- 4-

PREÇO PREÇO PREÇO
PREÇO I

PREÇO
TOTAL UNITÁRIO TOTAL UNITÁRIO TOTAL
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ORDEM DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS

ÓRGÃO REQUISITANTE:

LICITAÇÃO:

FORNECEDOR:
ENDEREÇO:.
CGC!MF:

PROCESSO:

DATA: I I

INSC. ESTADUAL:

ENDEREÇO DE ENTREGA:

O CDV SEDE: R. DAS PALMEIRAS,'i'95, ED.P_.\U.f(:::~::::'"""ITRs..-'-L..H!RB..~OBOMBA HORÁRIO: 08:00 às 11:30 ede 14:00 às 17:30

O USINADE LIXO: ROD.SERAFIM~;zrS~-;'3.~2C~~i..,CL-\, ~TI"ÓRL.o\.HORÁRIO:7:00 às 11:00ede 13:00 às 16:30

PRAZO DE ENTREGA: _DHS APÓS o ~"TO DESfA O.F.

CONDIÇÕES DE PAGAME..'\I'O:

. 15 DIAS APÓS ENTREGA E .4U;':11::..DO "!-.t.A..n:RIAL.

. AS NOTAS FISCAIS DEVER.ÃO.NJICA~ o ~'6""MERO00 PROCESSO, O NÚMERO DESTA O.E, BEM COMO O
NÚMERO DA UCITAÇÃO> CASO EXISTA, ALÉM DAS ESPECIFICAÇÕES NORMAIS.

DISPOSIÇÕES FINAIS:
EM SE TRATANDODE EQLj1P.~"TO FIC.~-\A CO:NlRATADAOBRIGADAA FORNECER O MANUAL DE OPERAÇÃOE DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO.
O FORO COMPETENTEP.-'sR~DIRJMIR QU.-\ISQL"ERQUESTÕES ORllJNDAS DESTE CONTRATOÉ O DA COMARCADE VITÓRIA.. APLICA.SE À EXECUÇÃO DESL~ O.R ESPECIAL"\:Ifu'.'TE AOS CASOS OMISSOS, O DISPOSTO NA LEI 8.666/93 COM AS SUAS ALTERAÇÕES.. A PRESENTE O.F. ENCON1RA-SE VThUJLADA À LICITAÇÃO OU AO TERMO QUE A DISPENSOU OU INEXIGIU, E À PROPOSTA DO LICITANTE
VENCEDOR.. AS DESPESAS cORRERÃo POR COXfA DA(S) DOTAÇÃO(ÕES)ORÇAMENTÁRIA(S)N'

ACEITAMOS A PRESENTE O.F. CO:".F'OR'IE ESTABELECIDAS NA MESMA.

ACEITE PELO FORL'ffiCEDOR RESPONSÁVEIS PELA CDV

L 1. J.
Ass. Ass.

_I_I.
Ass.

2" VIA: CDV

ITEM ESPECIFICAÇÃO : 'ID QUANT UNlT (&$) TOTAL (&$)

.

,

I !I

:

i
I ;

;

,
I

' i i
; ,

,,

,
VLR TOTAL (0),
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ORDEM DE Rx ~"cUçÃO DE SERVIÇOS

ÓRGÃO REQUISITA."\'TI:

LICITAÇÃO:

EXECUTOR:
ENDEREÇO:.
CGC/CPF/MF:

PROCESSO: -

DATA: I I

INSC. ESTADUAL:

PRAZO DE EXECCÇ...\.O:

CONDIÇÕES DE PAG..~
FISCALIZAÇÃO.

~.APOS G ~~~10 DISIA O.S.

:.s ~ A..~ ~GA E ACEITEDO(S) SERVIÇO(S) PELA

ENDERÇO DE COBR..-\..,<\Ç..\:]L~'2~:~,L~ ~ ID. PAIM CL""'TER SALA 1006, BAIRRO BOMBA
PRAÇA DE PAGMoIL'\1(k .-=~:>.-E:i

CONDIÇÕESPAR.4P~"rn':~~?:r""";::; ~ ~ 7.1.' ~~OCPA",,"tE,'rro A AUTÔNOMODEVERÃO INDICAR O NÚMERO DO
PROCESSO, O ~'L~ DESL-'o.o.s..~~ ~ .~ ~ i Jr!7 ~lü. c so EXISTA,.AlÉM DAS ESPECIFICAÇÕES NORMAIS.

DISPOSIÇÕES FIX4lS:
. O FORO COMPEITh""IEPA]I..."'~~.z.~ '-~~ "~DESTA o.s.É O DA COMARCADE VITÓRIA.. APUCA-SE .~EXEa:"ç.~~"",,"QS.~",r.~~~ ~Xi'S ~":'Ç.~ o DISPOSTO NA LEI 8.666/93 COMAS SUASALTERAÇÕES.. APRESENTE o.s.~~~""-4i~I:E~.;,;-:;.ooc AO TERMO QUE A DISPENSOU OU INEXIGIU, E À PROPOSTADO

LICIT Ac"""IEVENCEIXIR.

. ASDESPESAS~\oPOit=;::_~~ ~-'o~~fi:3: ~~-:i:.-\R.I.~S)~"

ACEITAMOS A PRESD;TE 0.5 L ~ CG;-..~~ ""..~~<;; ~~lA.

ACEITE PELO EXECcrOR RESPONSÁVEIS PElA CDV

-'
Ass. ÁSs.

RESPONSÁVEIS PElA CDV

2' VIA: CDV

~lY
0fL-L

Ass.

.....

ITEM DESCRIÇÃO . !QUANT UNlT (R$) TOTAL (R$)

:

:

VLRTOTAL(0)
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PEDIDO DE COMPRA DE MATERIAL - PCM

PCM

SETORREQUIS. NÚMERO

MATERIAL DE ESTOQUE D MATERIAL PARA INVESTIMENTO PROGRAMADO

PARA INVESTIMENTO NÃO PROGRAMAPO

PARA OBRA FINANCIADA

CÓDIGO DO ORÇAMENTO

_1_1_1 I I I I I

D
O
OMATERIAL DE USO C--:EDú\TO

SETORREQUISITANTE

o
'-

Assinatura Autorizado ELEMENTO DE DESPESA

DATA DA NECESSIDADEDO f..,\ATERIAL

---1---1-
DATA REQUISiÇÃO

---1_1-
Data da emissão MAISCEDO~~- MAISTARDE~~-

ITEM ESPECIFICAÇAO DO MATERIAL NI UNID. I QUANT. O.F. NO VlR ESTIMADO

/

II

II

~I

APLICAÇÃO TOTAL

i t
1
, t

_U"''''''''''''''''''''''''''",,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, ,......................................................................................................................................................

~
;i' I!

OBSERVAÇOES: ~CÓDIGO ORÇAMENTÁRlO/ELEMENTO DE DESPESA - DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO DCF. ...
NI - (N°DEIDENTIFICAÇÃO)- REFERE-SEAOGRUPODOMATERIALCONSTANTEDOCATÁLOGO. I

UNIDADE - CORRESPOt~ A UNIDADEDE MEDIDADO MATERIAL(Kg, METROCÚBICO,CX, PACOTE,ETC.) '--
VALORTOTAL- (REAL'ES;"J.W)O) -OCAMPODEVERÁSERPREENCHIDOPELOSETORREQUISITANTE. u ,..,.

(j\ v- Da; -

r"

'C/

OBSERVAÇÃO ALMOX. REC. ENDEREÇO AlMOXARIFADO RECEBEDOR DO UATERJIL

I SEDE USINA.......................................................................................................... ........................................................................................,...... I

I -'"'''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' ................................................................................................... ,



ITEM ESPECIFICAÇAÓ OC)-
MATERIAL

TOTAL DA COMPRA

Obs.:

ELABORADO POR

COLETA [)r~ PFU~Ç()B POR TELEFONE - CPT n°

ÜÓbiÜo
m.M

UNIDADt

I Data: _I

QUANT 11-
PREÇO

UNITARIO

LICITANTES
3 -

PREÇO PREÇO
TOTAL UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

2-
PREÇO

UNITÁRIO

TOTAL POR LICITANTE

TIPO DE JULGAMENTO POR ITEM

VALIDADE DA PROPOSTA-

PAGTo: 15 DIAS DA ENTREGA E ACEITAÇÃO

PRAZODE ENTREGADESEJÁVEL:-

MATERIAL COTADO (CIF/FOB)

IPI

DESCONTO

TEL. DE CONTATOIFAX

PESSOA CONTATADA

DATA DO CONTATO

N° DA ORDEM DE FORNECIMENTO

APROVADO

e

-

----------

AUTORIZADO PCM N°

[8

PREÇO
TOTAL

Processo:

4-

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

SETOR REQUISITANTE
/

~ I \
~~) ~J

J
.\1

l I
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III

III

ORDEM DB FORXBCTMRNTO DE MATERIAIS

I

ÓRGÃOREQmsrrA.~

LICITAÇÃO:

I

FORNECEDOR:
ENDEREÇO:.
CGCJM1i':

I

PIWCESSO: -

DATA.:~ I

-
~ ~t;AL:

ITEM I ESPECInCACÁO mar (R$) TOTAL lRs)
-

.~:~..---.-
!

j T

atr.t..'U

-

VLR TOTAL (lU)

ENDEREço DE ENTREGA:

O CDV SEDE : R. DAS PALMEIRAS. 795. ED. PALM CENfER SALA 403. BAIRRO BOMBA HORÁRIO: 08:00 às 11:30 e de 14:00 às 17:30

O USINA DE LIXO: ROD. SERAFIMDERENZI SIN, BAIRRO RESIS'ItNCIA, VITÓRIA HORÁRIO: 7:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:30

PRAZO DE ENTREGA:- DIASAPÓS O RECEBIMENTO DESTAO.F.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

. 15 DIASAPÓS ENTREGA E ACEITE00 MATERIAL.

. ASNOTASFISCAISDEVERÃOINDICARO NÚMERO00 PROCESSO,O NÚMERODESTAO.F., BEMCOMOO
NÚMERODAliCITAÇÃO,CASOEXISTA,ALÉMDASESPECIFICAÇÕESNORMAIS.

DISPOSIçõES FlNAlS:. EMSETRATANDODEEQUIPAMENTOFICARÁACONTRATADAOBRIGADAAFORNECER.OMANUALDEOPERAçÃOE DEPEÇASDEREPOSIÇÃO.. O FORO COMPETENIE PARA DIRIMIR QUAISQUER QUESTÕES ORIUNDAS DESTE CONl'RATO É O DA COMARCA DE VITÓRIA.. APUCA-8E À EXECUÇÃO DESTA O.F. ESPECIAl.MENIE AOS CASOS OMISSOS. O DISPOSTO NA LEI 8.666193 COM AS SUAS ALTERAÇÕES.. APRESEN1E OJ. ENCONrRA-8E VJNCIJLADAÀ UCITAÇÃO OU AO TERMO QUE A DISPENSOU OU INEXIGIU. EÀPROPOSTAOO UCITANfE
VENCEDOR.. AS DESPESAS coRRERÃo POR CONI'A DA(S)OOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) N"

ACEITAMOS A PRESENTE O.F. CONFORME ESTABELEClDAS NA MESMA.

Acm'E PELO FORNECEDOR RESPONSÁVEIS PELA CDV

!~--
Asa.

I I

I I
Asa.

~CDV

~. ÇJZ/(~ ~

Asa.
(I

I;

t
'JID-.

i ..-.-
I

I
!

II

II
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1
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II1
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ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS

ÓRGÃO REQUlSITANTE:

UCITAÇÃO:

PROCESSO: -
DATA: I I

EXECUTOR:
I:~'mEREçO:

ICGC/CPF/MF: INSC. ESTADUAL:

PRAZO DE EXECUÇÃO:

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
FISCALIZAÇÃO.

DIAS APÓS O RECEBIMENTO DESTAO.S.

15 DIASAPÓS ENTREGA E A('EITE DO(S) SERVIÇO(S)PELA

ENDERÇODE COBRANÇA:R. DASPALMEIRAS, 795, ED. PALM CENTER SALA 1006,BAIRRO BOMBA
PRAÇADE PAGAMENTO: f1TÓRlA -ES

8

COlV/)/ÇÕES PARA P.IGAJIEIV10 : AS NorAS FISCAIS DE SERViço OU RECIBOS DE PAGAMENW A AurÔNOMO DEVERÃO INDICAR O NlH"fERO DO
PROCESSO. o NÚl\fERO DESTA O.S., DEM COMO O NÚ1I.fERODA LICITAÇÃO. CASa E.XISTA. ALÉM DAS ESPECIFICAÇÕES NORMAIS,

/)/SPOSU.:t)ES FlNA/S:
O FORO COMPETENrE PARA DIRIMIR QUAISQUER QIJESTÕF_<;ORJI!NDAS DE.'ITAo.s. É o DA COMARCA DE VITÓRIA.
APLlCA.SE A I'..XECUÇÃODESTA O.S. ESPECL\LMENTE AOS CASOS rn.USSOS. O DISPOSTO NA LEI 8.666/93 COM AS SUAS ALTERAÇÕES,
A PRf-SENTE O.S. ENCONrRA.SE VINCULADA AO EDff AI, DE LlCITA<;':\Oou AO TER..'IO QUE A DlSPENSOI! ou INEXIOIU. E À PROPOSTA DO
Ucrr,\NTE \'ENCEDOR.

AS DESPESAS CORRER'\O POR CONIA DA(S) DOTAÇÃO{ÔI-j;)ORÇAMENTÁRL\(S):-"'" - ._- . -_o _nu- ----

ACEITAMOS A PHESENTE O.S CONFORME CONDIÇÕES ESPEClFlDADAS NA MES-~L\.

ACEITE PELO EXECUTOR RESPONSA \'EIS PELA CDV

_1_1- _1_1-
Ass- As$.

RESPONSÁVEIS PELA CDV

--'_1-

2' VIA: CD\'

"'

/./

1\ lY
CfIL-L

ITEM DESCRiÇÃO UNID QUANT UNIT(R$) TOTAL (R$)

VLR TOTAL CR$)


